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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL.  LIQUIDAÇÃO/EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA

COLETIVA.  OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. MULTA COMINATÓRIA.

DANOS MORAIS INDIVIDUAIS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 95, 97 E 6º, I,

DO  CDC.  REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO

JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.  ART.

1.029, § 1º, DO CPC. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL

NÃO CONHECIDO.

1.  Agravo  em  recurso  especial  contra  decisão  que  inadmitiu  apelo

nobre interposto em cumprimento de sentença derivado de ação civil

pública,  no  qual  se  pretende  executar  multa  cominatória  por

descumprimento de obrigação de não fazer e arbitrar  danos morais

individuais.

2. A questão recursal consiste em examinar se (i) houve violação dos

arts. 6º, I, 95 e 97 do CDC; (ii) há dissídio jurisprudencial.

3.  A  revisão  das  premissas  fixadas  pelo  Tribunal  estadual  sobre

ausência  de  condenação  indenizatória  no  título  coletivo  e

impossibilidade de individualização das astreintes demanda reexame

de provas, providência vedada em recurso especial pela Súmula n. 7

do STJ.

4. O dissídio jurisprudencial não se comprova com mera transcrição de

ementas; é indispensável o cotejo analítico entre casos análogos e a

demonstração de interpretação divergente do mesmo dispositivo legal,

nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC.

5. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido. 

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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1.029, § 1º, DO CPC. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL

NÃO CONHECIDO.

1.  Agravo  em  recurso  especial  contra  decisão  que  inadmitiu  apelo

nobre interposto em cumprimento de sentença derivado de ação civil

pública,  no  qual  se  pretende  executar  multa  cominatória  por

descumprimento de obrigação de não fazer e arbitrar  danos morais

individuais.

2. A questão recursal consiste em examinar se (i) houve violação dos

arts. 6º, I, 95 e 97 do CDC; (ii) há dissídio jurisprudencial.

3.  A  revisão  das  premissas  fixadas  pelo  Tribunal  estadual  sobre

ausência  de  condenação  indenizatória  no  título  coletivo  e

impossibilidade de individualização das astreintes demanda reexame

de provas, providência vedada em recurso especial pela Súmula n. 7

do STJ.

4. O dissídio jurisprudencial não se comprova com mera transcrição de

ementas; é indispensável o cotejo analítico entre casos análogos e a

demonstração de interpretação divergente do mesmo dispositivo legal,

nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC.

5. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido. 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por F. R. C. contra decisão

que não admitiu seu apelo nobre manejado com fundamento no art. 105, III, alíneas a e

c, da Constituição Federal contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado

de São Paulo, de relatoria do Desembargador SCHMITT CORRÊA, assim ementado:

APELAÇÃO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA. Extinção do cumprimento de sentença. Pleito de reforma,
para  executar  multa  cominatória  e  indenização  por  danos  morais.
Sentença  proferida  na  ação  civil  pública  nº
0736634-81.2020.8.07.0001, que tramitou perante a 5ª Vara Cível de
Brasília/DF. Título executivo que impõe obrigação de fazer ao Serasa,
para que ‘se abstenha de comercializar dados pessoais dos titulares
por meio dos produtos denominados “Lista Online” e “Prospecção de
Clientes”,  sob pena de imposição de medidas indutivas,  coercitivas,
mandamentais  ou  sub-rogatórias  necessárias  para  assegurar  o
cumprimento  de  ordem  judicial,  conforme  legislação  legal’.  Multa
cominatória. Decisão liminar que determinou ao Serasa o cumprimento
da  obrigação  de  não-fazer  confirmada,  sob  pena  de  multa  de  R$
5.000,00  por  ato  de  venda.  Impossibilidade  de  se  individualizar  a
obrigação estipulada em benefício dos consumidores. Produtos que, se
de  fato  em  comercialização,  contêm  lista  de  nomes  de  inúmeros
consumidores,  de  modo  que  a  execução  individual  implicaria  na
multiplicidade de outras repetidas, idênticas, amparadas no mesmo ato
de  venda.  Danos  morais.  Título  executivo  sem  condenação  de
natureza indenizatória. Inexistência de prejuízo a liquidar ou executar.
Sentença mantida. Recurso não provido. (e-STJ, fl. 410)

Os  embargos  de  declaração  de  F.  R.  C.  foram  rejeitados  (e-STJ,  fls.

455-458).

Nas razões do agravo, F. R. C. apontou (1) a demonstração da violação dos

arts.  6º,  I,  95  e  97  do  CDC; (2) o  preenchimento  dos  requisitos  do  dissídio

jurisprudencial; (3) não incidência da Súmula n. 7 do STJ (e-STJ, fls. 632-635). 

Houve  apresentação  de  contraminuta  por  S.  S.,  pugnando  pelo  não

conhecimento  do  agravo  e,  subsidiariamente,  pelo  não  provimento   (e-STJ,  fls.

644-655).

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com

impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida. 

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que

não merece prosperar. 

Trata-se de recurso especial que discute a legitimidade ativa do consumidor

para promover, de forma individual, a liquidação e o cumprimento de sentença genérica

proferida em ação civil pública. 

A  pretensão de  F.  R.  C.  consiste  em demonstrar  que  possui  interesse  e

legitimidade para executar a multa cominatória por descumprimento de ordem judicial
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imposta a  S.  S.,  bem como para pleitear  o  arbitramento de indenização por  danos

morais  individuais  em  decorrência  da  comercialização  indevida  de  seus  dados

pessoais.

O objetivo recursal  é decidir  se (i) houve violação do art.  97 do CDC; (ii)

houve violação do art. 95 do CDC; e (iii) houve violação do art. 6°, I, do CDC; (iv) há

divergência jurisprudencial.

(1) Da alegada violação do art. 97 do CDC

F. R.  C.  aponta violação dos arts.  6º,  I,  95 e 97 do CDC, afirmando sua

legitimidade  para  promover,  individualmente,  liquidação/execução do  título  coletivo,

inclusive  sobre  a  multa  cominatória,  e  o  direito  à  reparação  por  danos  morais

decorrentes do descumprimento da obrigação de não-fazer reconhecida na Ação Civil

Pública n. 0736634-81.2020.8.07.0001, que tramitou na 5ª Vara Cível de Brasília/DF.

Contudo, a pretensão recursal esbarra em óbice intransponível, qual seja, a

necessidade de reexame do arcabouço fático-probatório dos autos.

O Tribunal de São Paulo, no exercício de sua competência soberana para a

análise  das  provas  e  para  a  interpretação  do  título  executivo,  assentou,  de  forma

categórica,  que  a  referida  decisão  coletiva  não  impôs  condenação  de  natureza

indenizatória a título de danos morais, inexistindo, portanto, prejuízo materializado a ser

liquidado ou executado nesse aspecto. 

Ademais, sobre a exigibilidade das astreintes, a Corte paulista concluiu, com

esteio  nas  peculiaridades  fáticas  da  demanda,  que  a  obrigação  imposta  a  S.  S.

consistia  em  abster-se  de  comercializar  os  produtos  denominados  'Lista  Online'  e

'Prospecção de Clientes', estipulando-se a incidência de multa cominatória por cada ato

de venda das listagens,  circunstância  que impossibilita  a  individualização do direito

coletivo nos moldes pretendidos por F. R. C. 

Foi destacado expressamente no acórdão recorrido que, caso constatada a

efetiva comercialização dos produtos e  a  presença do nome do F.  R.  C.  no rol  de

consumidores,  a  admissão  da  execução  individual  ensejaria  uma  multiplicidade  de

execuções idênticas amparadas no mesmo fato gerador coletivo, consubstanciado no

ato unívoco de venda da coletividade de informações. 

Desse modo, para afastar as premissas firmadas pelo Tribunal de Justiça de

São  Paulo  e  acolher  a  tese  de  que  F.  R.  C.  detém legitimidade  para  promover  a

execução individualizada da sanção pecuniária com fulcro no art. 97 do CDC, far-se-ia

imprescindível  a incursão nas provas dos autos a fim de aferir  a real  extensão e a

natureza da condenação proferida no título exequendo, a efetiva comercialização dos

dados  em descumprimento  à  decisão  coletiva  e  a  inclusão  específica  do  nome do

agravante nas listas supostamente vendidas. 
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Tal providência, contudo, é sabidamente vedada na estreita via do recurso

especial,  consoante  a  pacífica  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  consolidada  no

enunciado da Súmula n. 7, a qual estabelece que a pretensão de simples reexame de

prova não enseja recurso especial. 

Nesse sentido:

DIREITO DO CONSUMIDOR.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por ausência de demonstração de violação dos arts. 6º, I, 95 e
97 do CDC, por pretensão de reexame de provas (Súmula n. 7 do STJ)
e por ausência de cotejo analítico nos termos do art. 1.029, § 1º, do
CPC.
2.  A  controvérsia  diz  respeito  a  liquidação  de  sentença  pelo
procedimento comum, para apuração de dano moral e multa por
descumprimento  de  decisão  em  ação  civil  pública.  O  valor  da
causa foi fixado em R$ 10.000,00.
3.  A  sentença  julgou  indeferida  a  petição  inicial,  extinguindo o
processo sem resolução de mérito.
4.  A  Corte  estadual  negou  provimento  à  apelação  e  manteve
integralmente a sentença.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve violação
dos arts. 95 e 97 do CDC quanto à legitimidade e à possibilidade
de  liquidação/execução individual da sentença coletiva; (ii) saber
se houve violação do art. 6º, I, do CDC quanto à proteção dos direitos
básicos do consumidor; (iii) saber se a pretensão demanda reexame do
conjunto fático-probatório; e (iv) saber se está demonstrado o dissídio
jurisprudencial nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A pretensão recursal demanda o reexame do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via especial, por força da Súmula n.
7 do STJ.
7. A ausência de enfrentamento pelo tribunal  de origem da questão
objeto  da  controvérsia  impede  o  acesso  à  instância  especial  e  o
conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 282 do
STF.
8.  O  dissídio  jurisprudencial  não  foi  demonstrado,  por  ausência  de
cotejo analítico nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: "1. A Súmula n. 7 do STJ obsta o reexame de
provas  para  infirmar  conclusões  sobre  inexistência  de
condenação  indenizatória  e  inexigibilidade  individual  de
astreintes. 2. A ausência de enfrentamento pelo tribunal de origem da
questão objeto da controvérsia impede o acesso à instância especial e
o conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 282 do
STF.  3.  Incide  o  art.  1.029,  §  1º,  do  CPC  quando  ausente  cotejo
analítico apto a demonstrar a divergência jurisprudencial".
Dispositivos  relevantes  citados:  CDC,  arts.  6º,  I,  95,  97;  CPC,  art.
1.029, § 1º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 7.
(AREsp  n.  3.043.015/SP, relator  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA,  Quarta  Turma,  julgado  em  16/12/2025, DJEN  de
22/12/2025 – sem destaque no original)
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O  Superior  Tribunal  de  Justiça  atua  na  tutela  e  na  uniformização  da

interpretação  da  legislação  infraconstitucional  federal,  não  lhe  cabendo  o  papel  de

terceira  instância  para  a  revisão  de  fatos  e  contornos  probatórios  soberanamente

delineados na origem judicante.

Desse modo, verifica-se a inadmissibilidade do recurso especial nesse ponto.

(2) Da divergência jurisprudencial

Acerca da interposição do recurso especial com fundamento na alínea c do

permissivo  constitucional,  verifica-se  que  a  pretensão  recursal  não  comporta

conhecimento. 

F. R. C. limitou-se a colacionar ementas de julgados, furtando-se, contudo,

de  realizar  o  indispensável  cotejo  analítico  entre  o  acórdão  recorrido  e  os  arestos

apontados como paradigmas, providência essencial para demonstrar a similitude fática

e a interpretação diversa conferida à mesma legislação infraconstitucional. 

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido

de que a mera transcrição de ementas ou excertos desprovida da comparação analítica

é insuficiente para comprovar o dissídio pretoriano. 

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL.  ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO
NOME  DOS  CONSUMIDORES  EM  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO.  PEDIDO  INDENIZATÓRIO.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS
ELENCADOS. SÚMULA 284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS.  SÚMULA  7/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO. 
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do CC/02 e art. 14
do  CDC,  o  que  caracteriza  deficiência  na  fundamentação  recursal.
Assim,  a  fundamentação  do  recurso  é  deficiente,  aplicando-se,  por
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese
da parte  recorrente no sentido de que houve configuração de dano
moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores se
deu de forma indevida,  demandaria  o  revolvimento do acervo fático
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ
3.  O Tribunal  de  origem apesar  de  opostos  embargos  declaratórios
pela  parte  Recorrente  não  se  manifestou  acerca  dos  mencionados
argumentos,  a  demonstrar  a  ausência  de  prequestionamento  da
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça. 
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a indicação
das  circunstâncias  que  identifiquem  ou  assemelhem  os  casos
confrontados. A simples transcrição de ementas não é suficiente para a
comprovação do dissídio. No caso, não houve o devido cotejo entre o
acórdão recorrido e os paradigmas indicados. 
AGRAVO DESPROVIDO. 
(AgInt  no  AREsp  n.  2.037.628/SP, relator  Ministro  Paulo  de  Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 1º/9/2022) 
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE  INDENIZAÇÃO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NÃO  CONFIGURADA.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS
DA  PROVA.  CONSTATAÇÃO  PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.
REVISÃO.  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. 
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça,  "a  ausência  de impugnação,  no agravo interno,  de capítulo
autônomo  e/ou independente  da  decisão  monocrática  do  relator  -
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a
incidência  da  Súmula  182  do  STJ"  (EREsp  n.  1.424.404/SP, Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021,
DJe 17/11/2021). 
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC /
2015,  uma  vez  que  o  Tribunal  de  origem se  manifestou,  de  forma
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde
da  controvérsia.  O  mero  inconformismo da  parte  com o  julgamento
contrário  à  sua  pretensão  não  caracteriza  falta  de  prestação
jurisdicional. 
3.  No  caso,  concluindo  o  aresto  impugnado  pela  presença  dos
elementos  ensejadores  à  inversão  do  ônus  da  prova  na  espécie,
descabe  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  rever  o  entendimento
alcançado,  pois se exige,  para tanto,  o reexame do conteúdo fático
probatório da causa, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ, no âmbito
do recurso especial. 
4.  Não  se  revela  cognoscível  a  irresignação  deduzida  por  meio  da
alínea  c  do  permissivo  constitucional,  porquanto  a  recorrente  não
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º,
do  CPC/2015 e  255,  §§  1º  e  2º,  do  RISTJ.  A  mera  transcrição  de
ementas  e  excertos,  desprovida  da  realização  do  necessário  cotejo
analítico  entre  os  arestos  confrontados,  mostra-se  insuficiente  para
comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da abertura da via
especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional. 
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno
não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, §
4º,  do  CPC/2015, tornando-se  imperioso  para  tal  que  seja  nítido  o
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto. 
6. Agravo interno desprovido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  2.092.111/GO, relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022) 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO  CIVIL.  JUSTIÇA  GRATUITA.  PESSOA  JURÍDICA.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA  HIPOSSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA. REVISÃO. SÚMULA  7/STJ POR AMBAS AS ALÍNEAS
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
NÃO  COMPROVADO.  AUSÊNCIA/DEFICIÊNCIA DE  COTEJO
ANALÍTICO. NÃO INDICAÇÃO DO REPOSITÓRIO OFICIAL. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a
pessoa jurídica faz jus à gratuidade judiciária, desde que comprove a
insuficiência  de  recursos  financeiros  para  custeio  das  despesas
processuais. 
2.  Concluindo  a  instância  originária  que  não  há  hipossuficiência
financeira apta a justificar a concessão do benefício da justiça gratuita,
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descabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial,  rever
esse posicionamento, ante a incidência da Súmula 7/STJ.
3.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "o  conhecimento  do
recurso  especial  fundado  na  alínea  c  do  permissivo  constitucional
requisita  a  demonstração  analítica  da  divergência  jurisprudencial
invocada, não apenas por intermédio da transcrição dos trechos dos
acórdãos [...] que configuram o dissídio, mas também da indicação das
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados,
o que não ocorreu in casu" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.318.991/SP,
Relator o Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado
em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023). 
4.  Além disso,  o  dissenso  jurisprudencial  deve  ser  comprovado por
certidão, cópia, ou citação do repositório de jurisprudência, oficial ou
credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que tiver sido publicada
a decisão divergente, ou ainda pela reprodução do julgado disponível
na  internet,  com  indicação  da  respectiva  fonte,  providência  não
adotada pela parte. 
5. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a
incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do recurso
especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto
não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os
arestos  paradigmas,  uma  vez  que  as  suas  conclusões  díspares
ocorreram  não  em  virtude  de  entendimentos  diversos  sobre  uma
mesma  questão  legal,  mas  sim  de  fundamentações  baseadas  em
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo. 
6. Agravo interno desprovido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  2.470.214/SP, relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024) 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS,  MORAIS  E  ESTÉTICOS.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO
OBSERVÂNCIA DOS ARTS. 1029 DO CPC E 255 DO  RI/STJ. NÃO
INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  LEGAL  COM  INTERPRETAÇÃO
DIVERGENTE.  SÚMULA  284/STF. SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. 
1. Ação de reparação por danos materiais e morais. 
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível. 
3. Nos termos do art. 1.029, § 1°, do CPC/2015 e do art. 255, § 1º, do
RISTJ, a divergência jurisprudencial deve ser comprovada mediante a
juntada de cópia dos acórdãos paradigmas ou a citação do repositório
oficial ou autorizado em que publicados, providência não adotada pela
recorrente. 
4. Não se conhece do recurso especial quando ausente a indicação
expressa  do  dispositivo  legal  a  que  se  teria  dado  interpretação
divergente. 
5.  A  incidência  do  óbice  da  Súmula  7/STJ prejudica  a  análise  do
dissídio jurisprudencial. 
6. Agravo interno não provido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  1.700.021/SP, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de 11/12/2020) 

Logo, o recurso não merece conhecimento nesse ponto.

Nessas condições, CONHEÇO do agravo para NÃO CONHECER do recurso

especial. 
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Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta

decisão,  se  declarado  manifestamente  inadmissível,  protelatório  ou  improcedente,

poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC. 

É como voto. 
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : F R C 
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
AGRAVADO : S S 
ADVOGADO : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SP457356

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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